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Sexta-feira
01 de Agosto

de 2025

Nº 6401Ano XXXII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
blica Municipal para o exercício fi nanceiro de 2026 estão 
em consonância com o Plano Plurianual – PPA – 2026/2029, 
são as especifi cadas no anexo de metas e prioridades que 
integra a presente Lei, e poderão ser revistas até termino 
da elaboração do plano plurianual.

 Parágrafo único. O Poder Executivo, quando da re-
messa do Projeto de Lei Orçamentária Anual promoverá, se 
necessário, a adequação do Anexo de Metas Fiscais.

 Art. 3º Em conformidade com o disposto no § 2º do 
art. 165 da Constituição Federal, no art. 4º da Lei Comple-
mentar nº 101/00, e, no art. 81 da Lei Orgânica do Muni-
cípio, as metas e prioridades para o exercício fi nanceiro de 
2026 são as especifi cadas no Anexo de Metas e Prioridades 
que integram esta Lei, as quais terão precedência na alo-
cação de recursos na Lei Orçamentária, mas não constituem 
limite à programação das despesas.

 § 1º Na elaboração da proposta orçamentária para 
o exercício de 2026 será dada maior prioridade:

 I – às políticas de inclusão social;

 II - Sistema único de assistência social – SUAS;

 III - às políticas voltadas a Primeira Infância;

 IV – à austeridade na gestão dos recursos públicos, 
desde que sejam garantidos os direitos constitucionais e le-
gais dos servidores municipais com relação aos planos de 
cargos e salários (previsão de despesas referentes ao plano 
de carreiras, cargos e salários dos servidores, tendo como 
base revisão geral do PCCR, progressões e promoções, com 
revisão anual atualizada, podendo ser suplementado). 

 V – à promoção do desenvolvimento econômico sus-
tentável.

 § 2º A execução das ações vinculadas às prioridades 
e metas do Anexo a que se refere caput está condicionada à 
manutenção do equilíbrio das contas públicas em conformi-
dade com o Anexo de Metas Fiscais, que integra a presente 
Lei.

 Art. 4º Na elaboração do orçamento da Administra-
ção Pública Municipal, em conformidade com o disposto no 
art. 44 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o 
Estatuto da Cidade, buscar-se-á a contribuição de toda so-
ciedade, num processo de democracia participativa.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

 Art. 5º A Lei Orçamentária do Município de Boa Vis-
ta relativa ao exercício de 2026 deve assegurar o princípio 
de justiça, de controle social e de transparência na elabora-
ção e execução do orçamento, observado o seguinte:

 I – o princípio da justiça social implica em assegu-
rar, na elaboração e na execução dos orçamentos, projetos e 
atividades que possam reduzir as desigualdades entre indi-
víduos do Município, bem como minimizar a exclusão social;

 II – o princípio de controle social implica em assegu-
rar a todos os cidadãos a participação na elaboração e no 
acompanhamento do orçamento; e,
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DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABO-
RAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 
2026 DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, faço sa-
ber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte

 LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao dis-
posto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, no art. 4º da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e no art. 
81 da Lei Orgânica do Município de Boa Vista as Diretrizes 
Orçamentárias do Município para 2026, compreendendo:

 I – metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal;

 II – estrutura e organização dos orçamentos;

 III – diretrizes específi cas para o Poder Legislativo;

 IV – diretrizes gerais para a elaboração e a execu-
ção dos orçamentos do Município e suas alterações;

 V – disposições relativas às despesas do Município, 
com pessoal e encargos sociais;

 VI – disposições sobre alterações na legislação tri-
butária do Município;

 VII – disposições relativas à Dívida Pública Munici-
pal;

 VIII – disposições fi nais.

 Parágrafo único. Integram esta Lei os seguintes 
anexos:

 I – de Metas e Prioridades da Administração Pública 
Municipal;

 II – de Metas Fiscais; e

 III – de Riscos Fiscais.

CAPÍTULO II

DAS METAS E DAS PRIORIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

 Art. 2º As metas e prioridade da Administração Pú-
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 III – o princípio de transparência implica, além da 
observação do princípio constitucional da publicidade, na 
utilização dos meios disponíveis para garantir o real acesso 
dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

 Art. 6º A despesa será classifi cada obedecendo à 
seguinte estrutura, em conformidade com a Lei Federal nº 
4.320/64, e com os atos dela decorrentes:

 I – Classifi cação Institucional – cuja fi nalidade prin-
cipal é evidenciar as unidades administrativas responsáveis 
pela execução da despesa, classifi cando os órgãos e fi xando 
responsabilidades entre esses, com consequentes controles 
e avaliações de acordo com a programação orçamentária;

 II – Classifi cação Funcional – Programática – que 
compreenderá as seguintes categorias:

 a) Função: o maior nível de agregação das diversas 
áreas de despesa que competem ao setor público;
 b) Subfunção: uma partição da função que visa 
agregar determinado subconjunto da despesa do setor pú-
blico;
 c) Programa: o instrumento de organização da ação 
governamental que visa à concretização dos objetivos pre-
tendidos, mensurado por indicadores estabelecidos no Pla-
no Plurianual;
 d) Atividade: o instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa envolvendo um con-
junto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente e das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo;
 e) Projeto: o instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa envolvendo um conjun-
to de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação de governo;
 f) Operação Especial: as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo das quais 
não resultam um produto e não geram contraprestação di-
reta sob a forma de bens ou serviços; e
 g) Modalidade de Aplicação: a especifi cação da for-
ma de aplicação dos recursos orçamentários.

 § 1º Cada Programa identifi cará as ações necessá-
rias para atingir seus objetivos sob a forma de atividades e 

projetos, especifi cando os respectivos valores e metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realiza-
ção da ação.

 § 2º Cada Projeto e Atividade identifi cará a função e 
a subfunção às quais se vincula.

 § 3º As categorias de programação de que trata 
esta Lei serão identifi cadas no projeto de lei orçamentária 
por programas e atividades mediante a indicação de suas 
metas físicas, sempre que possível.

 Art. 7º As metas físicas serão indicadas no desdo-
bramento da programação vinculada aos respectivos proje-
tos e atividades.

 Art. 8º Na elaboração da Proposta Orçamentária, 
as instituições integrantes da estrutura do Poder Executivo 
terão como limite de suas despesas globais a média dos 
gastos efetivamente realizados nos exercícios de 2024 e 
2025, podendo, através de Decreto, durante o exercício de 
2026 efetuar atualização monetária através de índice ofi cial 
do Governo.

 Art. 9º O Poder Executivo enviará a Proposta Orça-
mentária ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2025, 
com informações disponibilizadas também em meio mag-
nético de processamento eletrônico editáveis (a saber, o ba-
ckup integral com a base de dados do Orçamento Municipal 
e seus anexos), devendo ser devolvido para sanção até o 
encerramento da sessão legislativa.

 Art. 10. O orçamento anual compreenderá:

 I – o Orçamento Fiscal; 

 II – o Orçamento de Investimentos; e

 III – o Orçamento da Seguridade Social.

 § 1º As categorias econômicas estarão assim deta-
lhadas:

 I – despesas Correntes; e

 II – despesas de Capital.
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 XV – 605.0000 Assistência fi nanceira da União des-
tinada à complementação ao pagamento dos pisos salariais 
para profi ssionais da enfermagem.

 XVI – 621.0000 Transferências Fundo a Fundo de re-
cursos do SUS provenientes do Governo Estadual.

 XVII – 631.0000 Transferências do Governo Federal 
referente a Convênios e Instrumentos congêneres Vincula-
dos à Saúde.

 XVIII – 660.0000 Transferência de Recursos do Fun-
do Nacional de Assistência Social – FNAS

 XIX – 661.0000 Transferência de Recursos dos Fun-
dos Estaduais de Assistência Social

 XX – 665.0000 Transferências de Convênios e Instru-
mentos Congêneres vinculados à Assistência Social

 XXI – 669.0000 Outros Recursos Vinculados à Assis-
tência Social

 XXII – 700.0000 Outras Transferências de Convênios 
ou Instrumentos Congêneres da União

 XXIII – 706.0000 Transferência Especial da União

 XXIV – 710.0000 Transferência Especial dos Estados

 XXV – 719.0000 Transferência da Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura – Lei nº 14.399/2022

 XXVI – 750.0000 Recursos da Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico – CIDE

 XXVII – 751.0000 Recursos da Contribuição para o 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP

 XXVIII – 752.0000 Recursos Vinculados ao Trânsito

 XXIX – 800.1111 Recursos vinculados ao RPPS – Fun-
do em Capitalização (Plano Previdenciário) – Benefícios 
previdenciários – Poder Executivo – Fundo em Capitalização 
(Plano Previdenciária)

 XXX – 802.0000 Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa 
de Administração

 XXXI – 899.0000 Outros Recursos Vinculados.

 § 6º As fontes de recursos previstas poderão ser al-
teradas ou incluídas novas fontes exclusivamente por pro-
posta da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento, 
Finanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI, mediante 
publicação de Decreto no Diário Ofi cial do Município, com a 
devida justifi cativa para atender às necessidades de fontes 
de execução.

 § 7º As receitas oriundas de aplicações fi nanceiras 
terão as mesmas fontes dos recursos originais.

 § 8º A Reserva de Contingência prevista no art. 38 
desta Lei será identifi cada pelo dígito “9”, no que se refe-
rem às categorias econômicas, os grupos de natureza da 
despesa, às modalidades de aplicação, e aos elementos de 
despesa.

 Art. 11. A Lei Orçamentária discriminará em pro-
gramas de trabalho específi cos, as dotações orçamentárias 
destinadas ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive 
o cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julga-
do.

 § 1º Os precatórios decorrentes de decisões judiciais 
concernentes a agentes, fatos, atos e contratos da Câmara 
Municipal de Boa Vista correrão à conta das suas dotações 
orçamentárias, independentemente da data do fato gera-
dor.

 § 2º Para atender ao disposto no caput serão con-
siderados os pedidos protocolados até 1º de julho de 2025 
junto à Procuradoria Geral do Município.

 § 2º Nos grupos de natureza da despesa será ob-
servado o seguinte detalhamento:

 I – pessoal e encargos sociais;

 II – juros e encargos da dívida;

 III – outras despesas correntes;

 IV – investimentos;

 V – inversões fi nanceiras;

 VI – amortização da dívida.

 § 3º Na especifi cação das modalidades de aplicação 
será observado, o seguinte detalhamento:

 I – transferências a instituições privadas sem fi ns lu-
crativos; 

 II – transferências a instituições multigovernamen-
tais; e 

 III – aplicações diretas.

 § 4º A especifi cação por elemento de despesa será 
apresentada por unidade orçamentária.

 § 5º O orçamento anual indicará as fontes de recur-
sos que compõem a receita e a despesa da seguinte forma: 

 I – 500.0000 Recursos não vinculados de Impostos

 II – 540.1070 Transferências do FUNDEB – Impostos 
e Transferências de Impostos - Identifi cação do percentual 
aplicado no pagamento da remuneração dos profi ssionais 
da educação básica em efetivo exercício

 III – 540.0000 Transferências FUNDEB – Impostos e 
Transferências de Impostos

 IV – 550.0000 Transferência do Salário-Educação

 V – 551.0000 Transferências de Recursos do FNDE 
referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

 VI – 552.0000 Transferência de Recursos do FNDE 
referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE)

 VII – 553.0000 Transferências de Recursos do FNDE 
referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
Escolar (PNATE).

 VIII – 569.0000 Outras Transferências de Recursos 
do FNDE 

 IX – 553.0000 Transferências de Recursos do FNDE 
referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
Escolar (PNATE).

 X – 570.0000 Transferências do Governo Federal re-
ferentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados 
à Educação.

 XI – 600.0000 Transferências Fundo a Fundo de Re-
cursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

 XII – 601.0000 Transferências Fundo a Fundo de Re-
cursos do SUS proveniente do Governo Federal – Bloco de 
Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde.

 XIII – 602.0000 Transferências Fundo a Fundo de Re-
cursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Recur-
sos destinados ao enfrentamento da COVID-19 no bojo da 
ação 21C0.

 XIV – 604.0000 Transferências provenientes do Go-
verno Federal destinadas ao vencimento dos agentes comu-
nitários de saúde e dos agentes de combate às endemias.
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 Art. 12. A Procuradoria Geral do Município encami-
nhará à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento, 
Finanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI, para inclu-
são no orçamento municipal de 2026 e a Câmara Municipal 
de Boa Vista, para conhecimento  e anuência, até 15 de ju-
lho do corrente ano, a relação dos débitos decorrentes de 
precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orça-
mentária de 2026 devidamente atualizados, conforme de-
terminado pelo art. 100, §1º, da Constituição Federal, e dis-
criminado por grupos de natureza de despesas, conforme 
detalhamento constante do art. 10 desta Lei, especifi cando:
 
 I – número e data do ajuizamento da ação originá-
ria;

 II – número do precatório;

 III – tipo da causa julgada;

 IV – data da autuação do precatório;

 V – nome do benefi ciário;

 VI – valor do precatório a ser pago;

 VII – data do trânsito em julgado;

 VIII – número da vara ou comarca de origem.

 Art. 13. A mensagem que encaminha o Projeto de 
Lei Orçamentária Anual conterá:

 I – relato sucinto da conjuntura econômica do Muni-
cípio;

 II – resumo da política econômica e social do Gover-
no Municipal;

 III – avaliação das necessidades de fi nanciamento 
do setor público municipal;

 IV – justifi cativa da estimativa e da fi xação, respecti-
vamente, dos principais agregados da receita e da despesa.

 Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será 
apresentado com a forma e o detalhamento descrito nesta 
Lei, aplicando-se no que couberem as demais disposições 
legais.

 Art. 15. O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal constituir-se-á 
de:

 I – texto da lei;

 II – quadros orçamentários consolidados;

 III – anexo dos orçamentos fi scal e da seguridade 
social, discriminando a receita e a despesa na forma defi ni-
da nesta Lei;

 IV – anexo do orçamento de investimento a que se 
refere o art. 165, §5º, inc. II, da Constituição Federal, na 
forma defi nida nesta Lei, caso venha ocorrer; 

 V – discriminação da legislação básica da receita e 
da despesa, referente ao Orçamento fi scal e da Seguridade 
Social.

 § 1º Integrarão o Orçamento Fiscal e o Orçamento 
da Seguridade Social todos os quadros previstos no inc. III 
do art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

 § 2º Integrarão o Orçamento de Investimento, no 
que couberem, os quadros previstos na Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

 § 3º Acompanharão a proposta orçamentária, além 
dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, defi -
nidos no caput, os seguintes demonstrativos:

 I – da receita corrente líquida, de acordo com o art. 
2º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/00;  

 II – dos recursos a serem aplicados na manutenção 

e desenvolvimento do ensino fundamental, para fi ns do 
atendimento do disposto no art. 212 da Constituição da Re-
pública e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

 III – dos recursos a serem aplicados no FUNDEB – 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação, para 
fi ns do atendimento ao art. 60 do ADCT, com as alterações 
introduzidas pela Emenda Constitucional nº 108/2000;

 IV – dos recursos a serem aplicados nas ações e ser-
viços públicos de saúde, para fi ns do atendimento disposto 
na Emenda Constitucional nº 29/2000;

 V – da despesa com pessoal, para fi ns do atendi-
mento do disposto no art. 169 da Constituição da República 
e na Lei Complementar nº 101/2000;

 VI – da receita que compõe a base de cálculo do li-
mite do orçamento do Poder Legislativo, conforme disposto 
na Emenda Constitucional nº 58/2009;

 VII – anexo dos Recursos a serem Aplicados Direta 
ou Indiretamente em Ações Voltadas a Primeira Infância.

CAPÍTULO IV

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

 Art. 16. Em conformidade com o disposto no art. 
29-A da Constituição Federal o total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores 
e excluídos os gastos com inativos, será fi xado no percentu-
al de 5% (cinco por cento) relativo ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no §5º do art. 153 
e nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal efetivamente 
realizada no exercício anterior.

 § 1º O duodécimo devido à Câmara Municipal será 
repassado até o dia 20 de cada mês.

 § 2º A Câmara Municipal não gastará mais de 70% 
(setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, 
incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.

 Art. 17. O Poder Legislativo encaminhará sua pro-
posta orçamentária ao Poder Executivo para fi ns de consoli-
dação, até o dia 31 de agosto do corrente ano. 

CAPÍTULO V

DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO 
DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I

DIRETRIZES GERAIS

 Art. 18. A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da Lei Orçamentária de 2026 deverão ser realiza-
das de modo a evidenciar a transparência da gestão fi scal, 
observado o princípio da publicidade e permitido o amplo 
acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas, bem como deverão levar em con-
ta a obtenção dos resultados previstos no Anexo das Metas 
Fiscais que integra a presente lei.

 Art. 19. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder 
Executivo fi carão disponíveis em meios eletrônicos de acesso 
público para consulta e apreciação da presente lei, fi cando 
o Poder Executivo obrigado a enviar ao Poder Legislativo, 
em meio físico e digital. 

 Art. 20. O Poder Executivo elaborará e publicará a 
programação fi nanceira e o cronograma de execução men-
sal de desembolso, especifi cado por órgão, nos termos do 
art. 8º da Lei Complementar nº 101/00, visando ao cumpri-
mento da meta de resultado primário estabelecida nesta 
Lei.

 § 1º A Câmara Municipal de Boa Vista deverá enviar 
até 20(vinte) dias após a publicação da Lei Orçamentária 
para o exercício de 2026, ao Poder Executivo, a sua progra-
mação de desembolso mensal para o referido exercício.
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 § 2º O Poder Executivo deverá publicar a progra-
mação fi nanceira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso do Município até trinta dias após a publicação 
da Lei Orçamentária de 2026.

 Art. 21. No prazo previsto no artigo anterior, o Po-
der Executivo deverá publicar as receitas previstas, desdo-
bradas em metas bimestrais, juntamente com as medidas 
de combate à evasão e à sonegação Fiscal, bem como as 
quantidades e valores das ações ajuizadas para cobrança 
da dívida ativa e o montante dos créditos tributários pas-
síveis de cobrança administrativa, nos termos do art. 13 da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e enviar 
ao Poder Legislativo, em meio físico e digital a referida pu-
blicação. 

 Art. 22. Verifi cado, ao fi nal de um bimestre, que a 
execução das despesas foi superior à arrecadação das re-
ceitas, o Poder Executivo e o Poder Legislativo promoverão 
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação fi -
nanceira respectivas, nos termos dos artigos 8º e 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 Parágrafo único. Na hipótese da ocorrência do dis-
posto no caput deste artigo, o Poder Executivo contingencia-
rá todas as despesas custeadas com recursos ordinários da 
Administração Direta e Indireta do Município de Boa Vista 
até os 30 dias subsequentes, com exceção das despesas de 
caráter continuada.

 Art. 23. Ocorrendo o restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma propor-
cional às reduções efetivadas.

 Art. 24. Além de observar as demais diretrizes es-
tabelecidas nesta Lei, à alocação dos recursos na lei orça-
mentária e em seus créditos adicionais será feita de forma 
a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo.

 Art. 25. Os projetos em fase de execução terão prio-
ridade sobre novos projetos.

 Parágrafo único. A programação de novos projetos 
dependerá de prévia comprovação de sua viabilidade téc-
nica e fi nanceira.

 Art. 26. É obrigatória a destinação de recursos para 
compor a contrapartida de transferências voluntárias efetu-
adas pela União e pelo Estado, bem como de empréstimos 
internos e externos e para o pagamento de sinal, de amor-
tização, de juros e de outros encargos, observado o crono-
grama de desembolso da respectiva operação. Fica o Poder 
Executivo autorizado a suplementar os recursos necessários 
não onerado o limite de abertura de créditos adicionais su-
plementares.

 Art. 27. A programação de investimento, em qual-
quer dos orçamentos integrantes do Projeto de Lei Orça-
mentária Anual, deverá apresentar consonância com as 
prioridades governamentais incluídas no Plano Plurianual 
para o período de 2026/2029 e suas alterações e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias que for aprovada e sancionada 
para o exercício de 2026.

 Parágrafo único. As obras já iniciadas terão priori-
dade na alocação dos recursos para a sua continuidade ou 
conclusão.

 Art. 28. Na programação da despesa não poderão 
ser:

 I – fi xadas despesas sem que estejam defi nidas as 
respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as 
unidades executoras; e,

 II – incluídas despesas a título de investimentos – 
Regime de Execução Especial – ressalvados os casos de cala-
midade pública formalmente reconhecida na forma do art. 
167, §3º, da Constituição Federal.

 Art. 29. Na proposta orçamentária não poderão ser 
destinados recursos para atender a despesas com:

 I – ações que não sejam de competência exclusiva 
do Município ou comuns ao Município, à União e ao Estado, 
ou com ações em que a Constituição Federal ou a Lei Orgâ-
nica não estabeleça obrigação do Município em cooperar 
técnica ou fi nanceiramente; e

 Parágrafo único. Para atender ao disposto nos in-
cisos I, durante a execução orçamentária do exercício de 
2026, o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 
projeto de lei para a abertura de crédito adicional especial. 

 Art. 30. As receitas diretamente arrecadadas por ór-
gãos, fundação e fundos instituídos e mantidos pelo Poder 
Público Municipal, bem como pelas empresas públicas em 
que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maio-
ria do capital social com direito a voto, respeitadas suas pe-
culiaridades legais, serão programadas de acordo com as 
seguintes prioridades:

 I – custeios administrativos e operacionais, inclusive 
com pessoal e encargos sociais;

 II – pagamento de amortização, juros e encargos da 
dívida;

 III – contrapartida das operações de crédito; e

 IV – garantia do cumprimento dos princípios consti-
tucionais, em especial no que se refere ao ensino básico e à 
saúde.

 Parágrafo único. Somente depois de atendidas as 
prioridades acima mencionadas poderão ser programados 
recursos para atender a novos investimentos.

 Art. 31. É vedada a destinação de recursos públi-
cos para instituições ou entidades privadas que não tornem 
suas contas acessíveis à sociedade civil.

 Art. 32. O controle de custos e a avaliação de re-
sultados previstos nos arts. 4º, inc. I, alínea “e”, e 50, § 3º 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 serão 
realizados pela Secretaria Municipal de Planejamento, Or-
çamento, Finanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI.

 Art. 33. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária 
ou projetos que o modifi quem serão apresentadas em con-
formidade com o disposto na Lei Orgânica do Município e 
art. 33 da Lei Federal 4.320/1964, admitidas desde que:

 I – sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 II – indiquem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas 
as que incidem sobre:

 a) dotações para pessoal e seus encargos;
 b) serviço de dívida;
 c) precatórios judiciários.

 III – sejam relacionados:

 a) com a correção de erros ou omissões e;
 b) com dispositivos de texto do Projeto de Lei.

 § 1º  É obrigatória a execução orçamentária e fi nan-
ceira da programação incluída por emendas individuais e 
emendas de bancada do Legislativo Municipal em Lei Orça-
mentária Anual.

 § 2º  As emendas individuais ao Projeto de Lei Orça-
mentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, 
percentual distribuído equitativamente dentre os Vereado-
res, sendo que a metade deste percentual deverá ser des-
tinada às ações e serviços públicos de saúde e 0,5% deverá 
ser destinado a obras de infraestrutura.

 § 3 º  As programações orçamentárias previstas no 
caput deste artigo não serão de execução obrigatória nos 
casos de impedimentos estritamente de ordem técnica, de-
vendo ser adotadas as seguintes medidas saneadoras:
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 I – até 60 (sessenta) dias após a publicação da lei 
orçamentária, o Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo relatório apontando todos os impedimentos de 
ordem técnica insuperáveis existentes quanto às emendas 
impositivas, bem como sanará os impedimentos técnicos su-
peráveis por meio do decreto governamental de abertura 
de crédito suplementar, editado dentro do limite autorizado 
na Lei Orçamentária Anual, vedado, neste último caso, con-
ferindo à programação destinação diversa daquela dada 
pela emenda impositiva;

 II – até 30 (trinta) dias após o término do prazo pre-
visto no inciso I, o Poder Legislativo encaminhará ao Poder 
Executivo as correções necessárias ou remanejamento para 
a exequibilidade das emendas que contenham impedimen-
tos insuperáveis, as quais serão implementadas na lei orça-
mentária anual por meio de decreto do executivo, expedido 
nos mesmos parâmetros do inciso anterior;

 III – se até 30 (trinta) dias após o término do prazo 
previsto no inciso II, a Câmara Municipal não encaminhar 
as correções necessárias, o remanejamento da dotação será 
implementado pelo Poder Executivo, nos termos previstos 
na Lei Orçamentária, momento a partir do qual as progra-
mações orçamentárias relativas às emendas com impedi-
mentos insuperáveis deixarão de ser obrigatórias;

 IV – se mesmo com o encaminhamento tempestivo, 
previsto no inciso II, persistirem as hipóteses de impedi-
mentos técnicos insuperáveis, o Poder Executivo notifi cará o 
Legislativo para regularização e o Poder Legislativo respon-
derá com as devidas correções, de forma sumária, em prazo 
igual e sucessivo de 03 (três) dias.

 § 4º  Para fi ns do disposto no caput deste artigo, a 
execução da programação orçamentária será demonstrada 
em dotações orçamentárias específi cas da Lei Orçamentá-
ria Anual, preferencialmente em nível de subunidade or-
çamentária vinculada à secretaria municipal, Entidade ou 
Poder correspondente à despesa, para fi ns de apuração de 
seus respectivos custos e prestação de contas.

 § 5º  As emendas individuais e de bancada devem 
seguir as regras previamente estabelecidas, sendo que a 
execução das mesmas deve ser de forma automática e im-
pessoal, vedado tratamento desigual àqueles cujos autores 
não mais estejam no exercício do mandato.

 § 6º As emendas de bancada ao Projeto de Lei Or-
çamentária serão aprovadas no limite de 1 % da receita 
corrente líquida realizada no exercício anterior, sendo que 
o referido percentual deverá ser destinado às obras de in-
fraestrutura municipal.

 § 7º  Para fi ns das emendas previstas no parágrafo 
anterior, entende-se por bancada partidária o conjunto de 
vereadores pertencentes a cada partido político com repre-
sentatividade no Parlamento Municipal, sendo reconhecidos 
os vereadores sem partido, respeitada a legislação em vi-
gor, como participantes de bancada própria, independente-
mente do número de sua composição, com os mesmos direi-
tos e prerrogativas das bancadas partidárias defi nidas.

 § 8º  A dotação prevista no §6º será dividida pro-
porcionalmente entre os Vereadores do Parlamento e para 
se chegar ao montante de cada bancada será realizada 
a multiplicação dessa proporcionalidade pelo número de 
componentes de cada bancada.

 § 9º Lei de Diretrizes Orçamentária disporá sobre o 
estabelecimento na Lei Orçamentária Anual de dotação glo-
bal denominada Reserva de Contingência, constituída ex-
clusivamente dos recursos do orçamento fi scal em montante 
equivalente aos percentuais estabelecidos para as Emendas 
Individuais e de Bancada, com reservas específi cas para 
cada uma delas, em atendimento ao disposto no inciso III 
do art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000.

 § 10  As emendas parlamentares aprovadas pelo 
Poder Legislativo Municipal constarão de anexo específi co 
na publicação da Lei Orçamentária Anual, as quais deverão 
ser disponibilizadas ao Poder Executivo em meio magnético 
de processamento eletrônico editáveis.

 § 11  Fica autorizada a abertura de crédito especial 
por anulação em cumprimento às emendas parlamentares 
impositivas previstas no art. 85-A da Lei Orgânica do Muni-
cípio.
 

SEÇÃO II

DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO FISCAL

 Art. 34. O Orçamento Fiscal estimará as receitas 
efetivas e potenciais de recolhimento centralizado do Tesou-
ro Municipal e fi xará as despesas dos Poderes Legislativo e 
Executivo bem como as de seus órgãos, fundação, empresa 
e fundos municipais, de modo a evidenciar as políticas e 
programas de governo, respeitados os princípios da unida-
de, da universalidade, da anualidade e da exclusividade. 

 Art. 35. No que se refere a vedações, o Município 
atenderá ao disposto nos arts. 35, 36 e 37 da Lei nº 101/00.

 Art. 36. Na estimativa da receita e na fi xação da 
despesa serão considerados:

 I – os fatores conjunturais que possam vir a infl uen-
ciar a produtividade;

 II – o aumento ou a diminuição dos serviços presta-
dos e a tendência do exercício; e

 III – as alterações tributárias.

 Art. 37. O Município aplicará, no mínimo 25% (vin-
te e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos 
compreendida a proveniente de transferências constitucio-
nais na manutenção e no desenvolvimento do ensino, con-
forme dispõe o art. 212 da Constituição Federal.

 Art. 38. O Município aplicará, no mínimo 15% (quin-
ze por cento) em ações e serviços públicos de saúde, confor-
me disposto no inc. III do art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 29/00 e no art. 77, inc. III, do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias.

 Art. 39. A Lei Orçamentária conterá reserva de con-
tingência constituída exclusivamente com recursos do orça-
mento fi scal e será equivalente a, no máximo 3% (três por 
cento) da receita corrente líquida, prevista na Proposta Or-
çamentária de 2026, para atendimento ao disposto no inci-
so III do art. 5º da Lei Complementar n° 101/00, destinada a 
atender aos passivos contingentes, outros riscos imprevistos 
e demais créditos adicionais.

 Art. 40. A forma de utilização da reserva de contin-
gência será estabelecida, através de decreto do Chefe do 
Executivo, na Programação Financeira e no Cronograma de 
Execução Mensal de Desembolso.

 Art. 41. A abertura de crédito extraordinário somen-
te será admitida para atender a despesas urgentes e im-
previsíveis, como em caso de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública. 

SEÇÃO III

DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

 Art. 42. A abertura de crédito especial destinado a 
despesas para as quais não haja dotação orçamentária es-
pecífi ca deverá ser autorizada por lei.

 Art. 43. Dependerá de Lei a realização de operação 
de crédito destinada ao fi nanciamento de investimentos nos 
setores de habitação popular, educação, saúde e de infra-
estrutura urbana dentro da proposta orçamentária para o 
exercício de 2026, obedecidos os termos da Lei nº 4.320/64, 
as Resoluções do Senado Federal e a Legislação Federal em 
vigor, até o valor correspondente ao montante das despesas 
de capital previstas para o exercício de 2026.

SEÇÃO IV

DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

 Art. 44. O Orçamento da Seguridade Social compre-
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enderá as dotações destinadas a atender às ações de saú-
de, previdência e assistência social, atendendo ao disposto 
nos arts. 194 a 204 da Constituição Federal e contará com 
recursos provenientes:  

 I – das transferências do Orçamento Fiscal;

 II – das contribuições sociais previstas constitucio-
nalmente; e

 III – das demais receitas diretamente arrecadadas 
pelos órgãos, fundos e entidades que integram esse orça-
mento.

SEÇÃO V

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA 
DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

 Art. 45. Durante a execução orçamentária do exercí-
cio de 2026, fi ca o Poder Executivo autorizado:

 I – a abrir, através de decreto, créditos adicionais 
suplementares, até o limite de 30% (trinta por cento) do to-
tal da despesa fi xada na Lei Orçamentária, não onerando 
esse limite:

 a) os créditos abertos com recursos provenientes de 
convênio, contratos, acordos e ajustes;
 b) despesas com pessoal e encargos sociais;
 c) excesso de arrecadação;
 d) superávit apurado em balanço do Exercício ante-
rior;
 e) pagamento de despesas com amortização da dí-
vida;
 f) recursos próprios das unidades;  
 g) o valor referente à revisão da Lei Orçamentária;
 h) o valor destinado a abertura de crédito adicional 
suplementar para atender as emendas individuais no limite 
de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do exer-
cício anterior ao do encaminhamento do projeto de lei or-
çamentária, observando que metade desse percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde em confor-
midade com Emenda Constitucional nº 126 de 21 de dezem-
bro de 2022, e 0,5% (zero vírgula cinco por cento) deverá 
ser destinado a obras de infraestrutura, tendo como origem 
os recursos provenientes da reserva para emedas do poder 
legislativo, anulação de dotações ou excesso de arrecada-
ção.
 i) recursos de convênios ou transferências com fi na-
lidade vinculada;
 j) recursos destinados a pagamento de sentença e 
acordos judiciais e precatórios;
 k) recursos decorrentes de transferências especiais, 
nos termos do art. 166-A da Constituição da Federal;
 l) recursos destinados a pagamento de retroativos 
decorrentes de progressões, promoções, gratifi cações e 
abonos de servidores da administração pública;
 m) recursos de emendas parlamentares federais, 
estaduais e municipais;  
 n) recursos destinados ao pagamento de retroativos 
gerados em anos anteriores das revisões anuais dos servi-
dores;  
 o) recursos destinados ao pagamento de progres-
sões e promoções de PCCR’s anteriores resultantes de direi-
tos adquiridos;
 p) recursos destinados ao pagamento de valores re-
siduais referentes às revisões infl acionárias de anos ante-
riores;
 q) recursos destinados ao pagamento do Piso Na-
cional da Enfermagem conforme a Lei nº. 14.434/2021 na 
sua integridade;
 r) recursos da reserva de contingência; e
 s) a reorganização da estrutura administrativa do 
Poder Executivo, por meio da extinção e criação dos órgãos 
municipais. 
 t) VETADO.

 II – a criar, através de decreto, elementos de des-
pesa (ou objeto de gasto), para orçamentação de recursos 
transferidos mediante convênios, contratos, acordos e ajus-
tes e de suas respectivas contrapartidas, até o limite dessas 
transferências;

 III – a transpor, remanejar ou transferir recursos de 

uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para outro, total ou parcialmente, através de decreto, não 
serão computados para efeito do limite previsto neste arti-
go;

 IV – a criar e incluir, através de decreto, elemento de 
despesa na estrutura de programas, projetos, atividades e 
operações especiais, constantes do orçamento do exercício 
de 2026;

 V – contratar operações de créditos por antecipação 
da receita orçamentária com a fi nalidade de manter o equi-
líbrio orçamentário e fi nanceiro do Município, nos limites fi -
xados pelo Senado Federal e na forma do disposto no art.38 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

 Art. 46. Caso seja alterado o fator de correção do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM, fi ca o Poder 
Executivo Municipal autorizado a, através de lei, reajustar o 
orçamento até o limite da diferença da previsão inicial com 
a atualizada.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 
MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 Art. 47. As despesas com pessoal e encargos sociais 
serão fi xadas observando-se o disposto nas normas cons-
titucionais aplicáveis, especialmente as disposições da Lei 
Complementar nº 101/00; da Lei Federal nº 9.717/98; e da 
Legislação Municipal em vigor.

 Art. 48. No exercício fi nanceiro de 2026, em obser-
vância ao que dispõe o art. 169 da Constituição Federal, a 
concessão de qualquer vantagem ou aumento de remune-
ração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras, bem como admissão ou contra-
tação de pessoal, a qualquer título, somente poderão ser 
feitas se:

 I – houver prévia dotação orçamentária sufi ciente 
para atender as despesas correspondentes;

 II – houver autorização específi ca na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias, ressalvada a empresa pública munici-
pal.

 Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo 
Municipal a proceder à reestruturação, inclusive a extin-
ção, de órgãos, entidades, cargos e carreiras do quadro de 
servidores do município de Boa Vista, assim como manter 
as readequações administrativas e fi nanceiras legalmente 
previstas e já implementadas, ressalvada a competência do 
Poder Legislativo.

 Art. 49. A repartição do limite de 60% (sessenta por 
cento) da receita corrente líquida com a despesa total com 
pessoal, não poderá exceder o percentual de 54% (cinquen-
ta e quatro por cento) para o Executivo e 6 % (seis por cento) 
para o Legislativo.

 Art. 50. O disposto no §1º do art. 18 da Lei Com-
plementar nº 101/00 aplica-se exclusivamente para fi ns de 
cálculo do limite da despesa total com pessoal.

 Parágrafo único. Não se consideram como substi-
tuição de servidores e empregados públicos, para efeito do 
caput, os contratos de terceirização relativos à execução in-
direta de atividades. 

 Art. 51. Se a despesa total com pessoal exceder o li-
mite estabelecido na Lei Complementar nº 101/00 cumprir-
-se-á o disposto no art. 23 da mesma Lei.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

 Art. 52. A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária que compreenda renúncia 
de receita deverá:
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 I – estar acompanhada de estimativa do impacto or-
çamentário fi nanceiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos 02 (dois) seguintes;

 II – atender no mínimo uma das seguintes condi-
ções:

 a) demonstração de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da Lei Orçamentária Anual e que 
não afetará as metas de resultados fi scais previstas no Ane-
xo de Metas Fiscais da presente Lei;
 b) estar acompanhada de medidas de compensa-
ção, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 02 
(dois) seguintes, por meio do aumento de receita, prove-
niente:
 
 1. da elevação de alíquotas;

 2. da ampliação da base de cálculo; e,

 3. da majoração ou criação de tributo ou contribui-
ção.

 Art. 53. Ocorrendo alterações, na Legislação Tribu-
tária em vigor, decorrente de lei aprovada até o término 
do exercício, que implique acréscimo em relação à estimati-
va constante do Projeto de Lei Orçamentária, os ajustes na 
execução orçamentária ocorrerão por meio de lei, observa-
dos as normas previstas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

 Art. 54. A dívida consolidada líquida do Município 
não excederá 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a sua 
receita corrente líquida e o comprometimento anual com 
amortizações, juros e demais encargos da dívida consolida-
da, inclusive relativa a valores a desembolsar de operações 
de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder 
a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita 
corrente líquida.

CAPÍTULO IX

DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

 Art. 55. A formulação e aprovação do Projeto de Lei 
Orçamentária necessitará de participação popular, confor-
me dispõe o inciso I do § 1º do art. 48 da Lei Complementar 
nº 101/00 e o artigo 44, do estatuto da Cidade.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 56. Os valores das metas fi scais, anexas, devem 
ser vistos como indicativo e, para tanto, fi cam admitidas va-
riações de forma a acomodar a trajetória que as determine 
até o envio do projeto de lei orçamentária de 2026 ao Legis-
lativo Municipal.

 Parágrafo único. Ficam automaticamente revistas as 
previsões dos resultados orçamentário, nominal e primário, 
em conformidade com os valores previstos e fi xados na Lei 
Orçamentária de 2026.

 Art. 57. Para o efeito do disposto no art. 16 da Lei 
Complementar nº 101/00:

 I – integrarão o processo administrativo de que tra-
ta a Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, as especifi cações 
nela contidas, bem como os procedimentos de desapropria-
ção de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 
Constituição Federal;

 II – entende-se como despesas irrelevantes, para 
fi ns do §3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/00, aque-
las cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limi-
tes dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

 III – os processos em vigência, e os formalizados até 
a data 29/12/2023, serão regidos pela Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. Aos processos formalizados após a 

referida data, será aplicada a sistemática da Lei nº 14.133 
de 01 de abril de 2021, em conformidade com o Decreto 
Municipal n.º 049 de 24 de maio de 2024.

 Art. 58. Cabe à Secretaria Municipal de Planejamen-
to, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação - SM-
POFTI a responsabilidade pela coordenação da elaboração 
orçamentária de que trata esta Lei.

 Art. 59. São vedados quaisquer procedimentos pe-
los ordenadores de despesas sem a comprovada e sufi cien-
te disponibilidade de dotação orçamentária.

 Art. 60. Os recursos provenientes de convênios re-
passados pelo Município deverão ter sua aplicação compro-
vada mediante prestação de contas à Secretaria Municipal 
de Controle e Transparência - SMCT.

 Art. 61. A Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI 
divulgará, no prazo máximo de trinta dias após a publica-
ção da Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento 
da Despesa – QDD, especifi cando-o por atividades e proje-
tos em cada unidade orçamentária contidos no Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social e demais normas para a exe-
cução orçamentária.

 Art. 62. Os recursos decorrentes de emendas que 
fi carem sem despesas correspondentes ou que alterem os 
valores da receita orçamentária poderão ser utilizados me-
diante créditos suplementares e especiais com prévia e es-
pecífi ca autorização legislativa, nos termos do §8º do art. 
166, da Constituição Federal.

 Parágrafo único. As emendas modifi cativas de re-
manejamento de recurso e as de priorização de aplicação 
não são consideradas como aumento de despesa e não po-
derão o correr emendas de redução em ações voltadas a 
Primeira Infância.

 Art. 63. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2026 
não seja aprovado até 31 de dezembro de 2025, a progra-
mação contida em seus anexos será executada até a edição 
da respectiva Lei.

 § 1º A execução provisória do Orçamento referente 
ao exercício fi nanceiro de 2026 será realizada na base de 
1/12 (um doze avos), tendo como referência o Projeto de Lei 
Orçamentária de 2026.

 § 2º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
da Lei Orçamentária de 2026 a utilização dos recursos au-
torizados na forma do caput deste artigo.

 Art. 64. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista, 29 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FÍSICAS

DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DECARÁTER CONTINUADO2026

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Despesas com pagamento de pessoal e encargos sociais, bolsas dos programas sociais nos limites fixados pela 
Lei nº 101, 04 
de maio de 2000; 

2 Contratos vigentes; 
3 Serviços de fornecimento de água, energia e telefonia móvel e imóvel; 
4 Juros e Encargos da Dívida; 
5 Amortização da Dívida; 
6 Sentenças judiciais, inclusive as consideradas de pequeno valor; 
7 Despesas referentes à contrapartida de convênios e contratos com Órgãos Federais; 
8 Fundo Municipal de Assistência Social, observando o limite da disponibilidade financeira das receitas próprias do 

município; 
9 Manutenção das sedes administrativas , logradouros públicos e Limpeza e conservação da Cidade; 

10 Aquisição de combustível; 
11 Repasse constitucional da saúde e educação; 
12 Repasse do duodécimo do Legislativo. 
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 Boa Vista, 23 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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 DECRETO Nº 709/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 356310/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, com lotação na Secretaria Mu-
nicipal de Mobilidade Urbana – SEMOB, a contar da data de 
publicação deste decreto, na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO

Janderson Ribeiro Silva Assessor I AS-9
Jocimar Oliveira dos Santos Assessor I AS-9
Luan Francisca Assessor I AS-9
Paulo Ricardo Silva Assessor I AS-9
Venilson Francisco Alves Brito Assessor I AS-9

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 710/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, de 11 de julho de 1992, e conforme o Documento 
NUP 369121/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica alterada a lotação do servidor Solon 
Helton Borges de Lima, Assessor I, Símbolo AS-9, da Secre-
taria Municipal de Mobilidade Urbana – SEMOB, nomeado 
por meio do Decreto nº 286/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 6341, de 6 de maio de 2025; para a Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG, a 
contar da data de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 711/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, de 11 de julho de 1992, e conforme o Documento 
NUP 368853/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica alterada a lotação do servidor Davi de 
Oliveira Fernandes, Assessor Especial II, Símbolo AS-8, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC, nomea-
do por meio do Decreto nº 193/P, publicado no Diário Ofi cial 
do Município nº 6325, de 7 de abril de 2025; para a Secre-
taria Municipal de Conservação Pública – SMCP, a contar de 
01 de agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 706/P, DE 25 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 368955/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Elane Cristina 
Marques Cardoso, do cargo em comissão de Assessor Espe-
cial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
da Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor – SEDC, da 
Procuradoria Geral do Município – PGM, a contar de 17 de 
julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 25 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 707/P, DE 25 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão do servidor Orib 
Ziedson Pereira Gama, Assistente Técnico, Matrícula 13914, 
pertencente ao quadro de pessoal desta Prefeitura, para 
exercer a função Técnica Especializada, Código TJ/FC-5, no 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, pelo período de 
1 ano, a contar de 7 de março de 2025, com ônus para o 
cessionário, conforme o Processo nº 008434/2025.

 Boa Vista - RR, em 25 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 708/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 368996/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Sarah Kethelen 
Lima da Silva, para exercer o cargo em comissão de Asses-
sor Especial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, com lotação na Secretaria Executiva de Defesa 
do Consumidor – SEDC, da Procuradoria Geral do Município 
– PGM, a contar de 17 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 712/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 369057/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Perla do Nasci-
mento Gomes Mendonça, do cargo em comissão de Assessor 
Técnico Especializado I, Símbolo AS-3, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, da Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura – SMEC, a contar da data de publicação deste decreto.

 Art. 2º Fica nomeada a senhora Perla do Nascimen-
to Gomes Mendonça, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Técnico Especializado II, Símbolo AS-4, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, com lotação na Secretaria Mu-
nicipal de Controle e Transparência – SMCT, a contar da data 
de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 713/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 369281/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam cessados os efeitos do Decreto nº 530/P, 
publicado no Diário Ofi cial do Município n° 6364, de 6 de 
junho de 2025, que nomeou interinamente o senhor Carlos 
Ernandes Vieira Andrade, para responder pelo cargo em 
comissão de Coordenador de Núcleo, Símbolo CF-3, cumula-
tivamente com o cargo de Coordenador, na Secretaria Mu-
nicipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SEMADS, a 
contar de 28 de julho de 2025.

 Art. 2º Fica exonerada a senhora Luciana Pereira 
Silva de Aguiar, do cargo em comissão de Gerente, Símbolo 
CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SEMA-
DS, a contar de 28 de julho de 2025.

 Art. 3º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, com lotação na Secretaria Mu-
nicipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SEMADS, a 
contar de 28 de julho de 2025, na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO
Douglas Rafael Cavalcante da Silva Gerente CF-4
Luciana Pereira Silva de Aguiar Coordenador de Núcleo CF-3

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 714/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 

julho de 1992, e conforme o Documento NUP 369032/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica destituída a pedido a servidora Karlla 
Bianca Sá Pimentel, da Função de Confi ança de Coordena-
dor Pedagógico, Símbolo FC-15, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 
SMEC, a contar de 23 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 715/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, e conforme o Documento NUP 369067/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica destituído a pedido o servidor Edinal-
do Guimarães de Freitas Junior, da Função de Confi ança de 
Assessor Pedagógico, Símbolo FC-12, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, da Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura – SMEC, a contar de 28 de abril de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 716/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, e conforme o Documento NUP 369242/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica designada a servidora Elisangela Ber-
meo de Souza, para exercer a Função de Confi ança de Coor-
denador Pedagógico, Símbolo FC-15, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, na Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura - SMEC, a contar da data de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 717/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, e conforme o Documento NUP 371179/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica designada a servidora Maria Auxilia-
dora Maciel de Souza, para exercer a Função de Confi ança 
de Coordenador Pedagógico, Símbolo FC-15, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura – SMEC, a contar da data de publicação deste 
decreto.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 718/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 371350/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Ronilson Moura Ca-
valcante, do cargo em comissão de Assessor I, Símbolo AS-9, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria Exe-
cutiva de Defesa do Consumidor – SEDC, da Procuradoria 
Geral do Município – PGM, a contar de 01 de julho de 2025.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Ronilson Moura Ca-
valcante, para exercer o cargo em comissão de Assessor 
Especial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, com lotação na Secretaria Executiva de Defesa do 
Consumidor – SEDC, da Procuradoria Geral do Município – 
PGM, a contar de 01 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 719/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 371232/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o senhor Guelmi 
Jose Cabrera Carvajal, do cargo em comissão de Assessor 
Técnico, Símbolo AS-6, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, da Secretaria Municipal de Comunicação – SEMUC, a 
contar desta data.
 
 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 720/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 371283/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeado o senhor Alejandro Jose Coa 
Perez, para exercer o cargo em comissão de Assessor Téc-
nico, Símbolo AS-6, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal de Comunicação – SE-
MUC, a contar desta data.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 721/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 370981/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Maria Vitória Oli-
veira da Costa, para exercer o cargo em comissão de Asses-
sor I, Símbolo AS-9, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Executiva de Defesa do Consumi-
dor – SEDC, da Procuradoria Geral do Município – PGM, a 
contar de 01 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 722/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 371146/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Maria das Dores 
Silva Vitor, do cargo em comissão de Gerente, Símbolo CF-4, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria Exe-
cutiva de Defesa do Consumidor – SEDC, da Procuradoria 
Geral do Município – PGM, a contar de 17 de julho de 2025.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor João Felipe Augus-
to Tavares, para exercer o cargo em comissão de Gerente, 
Símbolo CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, com 
lotação na Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor – 
SEDC, da Procuradoria Geral do Município – PGM, a contar 
de 17 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 723/P, DE 28 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 369089/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Vanessa Miran-
da Lima Silva, do cargo em comissão de Secretário Escolar, 
Símbolo AS-10, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC, a contar 
de 22 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 28 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 724/P, DE 29 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Hil-
mara Nóbrega do Carmo, Auxiliar, Especialidade: Auxiliar 
de Serviços Diversos, Matrícula 25449, pertencente ao qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, para continuar exercendo 
suas funções na Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura de Boa Vista - FETEC, sem ônus para o cessionário, 
pelo período de 1 ano, a contar de 26 de maio de 2025, 
conforme o Processo nº 014263/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 725/P, DE 29 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o senhor Felipe Al-
ves Amancio, do cargo em comissão de Assessor I, Símbolo 
AS-9, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SEMA-
DS, a contar de 4 de julho de 2025, conforme o Processo nº 
020599/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 726/P, DE 29 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Danielle 
de Almeida Dias, do cargo em comissão de Gerente, Sím-
bolo CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Se-
cretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - 
SMAG, a contar de 01 de julho de 2025, conforme o Processo 
nº 020188/2025.

 Boa Vista - RR, em 29 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 727/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-

gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso I e art. 33, da 
Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Rita de 
Cassia Castro, do cargo efetivo de Assistente, Especialidade: 
Cuidador, Matrícula nº 959225, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, a contar de 20 de fevereiro de 2024, conforme 
o Processo nº 012689/2024, declarando em decorrência, a 
vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 728/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora Leilan-
ne Silva da Conceição, Professora, matrícula nº 954922, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, para exercer a função 
de Assistente Parlamentar AP-1, na Câmara Municipal de 
Boa Vista – CMBV, sem ônus para o cessionário, pelo perío-
do de 1 ano, a contar da data de publicação deste decreto, 
conforme o Processo nº 001721/2025.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 729/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 311666/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam exonerados os servidores abaixo re-
lacionados, de cargo comissionado, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, a contar da data de publicação deste de-
creto, na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

Klinger Marinho dos Santos Assessor II AS-10 SEMADS
Ricardo Anthony Rodrigues Assessor II AS-10 SEMADS

 Art. 2º Ficam nomeados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem os cargos comissionados, do qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, a contar da data de publi-
cação deste decreto, na seguinte forma:

NOME CARGO SÍMBOLO LOTAÇÃO

Klinger Marinho dos Santos Assessor I AS-9 SEMADS
Ricardo Anthony Rodrigues Assessor I AS-9 SEMADS

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 730/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 371911/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Renato Barbosa de 
Santana, do cargo em comissão de Assessor I, Símbolo AS-9, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria Mu-
nicipal de Mobilidade Urbana – SEMOB, a contar de 14 de 
julho de 2025.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Danúbio Ferreira da 
Silva, para exercer o cargo em comissão Assessor I, Símbolo 
AS-9, do quadro de pessoal desta Prefeitura, com lotação 
na Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – SEMOB, a 
contar da data de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 731/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, de 11 de julho de 1992, e conforme o Documento 
NUP 373808/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica retifi cado o Decreto nº 173/P, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 6321, de 01 de abril de 
2025, no que se refere a designação da servidora Leonildia 
Amelia de Amorim, conforme abaixo:

 Onde se lê: Leonildia Amelia de Amorim;

 Leia-se: Leonildia Amélia de Amorim Silva.

 Art. 2º Fica destituída a servidora Leonildia Amélia 
de Amorim Silva, da Função de Confi ança de Coordenador 
Pedagógico, Símbolo FC-15, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 
SMEC, a contar de 2 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 732/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 376759/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Arthur Henrique 
Vieira de Lima, do cargo em comissão de Assessor Especial 
II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da 
Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, a contar de 01 de 
agosto de 2025.

 Art. 2º Fica nomeada a senhora Graziela Lessa Lo-
renzi, para exercer o cargo em comissão de Assessor Espe-

cial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, a 
contar de 01 de agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 733/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 376264/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Isaque Lima San-
tiago, do cargo em comissão de Gerente, Símbolo CF-4, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria Municipal 
de Comunicação – SEMUC, a contar de 28 de julho de 2025.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Gabriel de Angelis 
Marinho Pereira, para exercer o cargo em comissão de Ge-
rente, Símbolo CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal de Comunicação – SE-
MUC, a contar de 28 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 734/P, DE 30 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, de 11 de julho de 1992, e conforme o Documento 
NUP 374614/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica alterada a lotação da servidora Rebeca 
Alves Rocha, Assessor Especial I, Símbolo AS-7, da Secreta-
ria Municipal de Educação e Cultura – SMEC, nomeada por 
meio do Decreto nº 455/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 6354, de 23 de maio de 2025; para a Secreta-
ria Municipal de Comunicação – SEMUC, a contar da data de 
publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 30 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90085/2025-SRP 
Processo nº 005061/2025 – SEMMA

 Objeto: Contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Sistema voltado para a Gestão Integrada 
dos resíduos sólidos municipais, na modalidade SAAS (sof-
tware como serviço), para atender as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente do município de Boa 
Vista – RR.
 Entrega das Propostas: a partir de 04/08/2025 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/com-
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pras.
 Início da Disputa: dia 18/08/2025 às 9h30min (Ho-
rário de Brasília) no sítio supracitado.
 O Edital estará à disposição dos interessados a par-
tir do dia 04/08/2025 no sítio https://www.gov.br/compras, 
no portal http://transparencia.boavista.rr.gov.br/licitaco-
es, https://www.gov.br/pncp ou mediante solicitação por 
e-mail: pregao.pmbv@prefeitura.boavista.br, juntamente 
com os dados cadastrais do (a) licitante, desde que seja no 
prazo acima já mencionado. Os esclarecimentos e as in-
formações necessárias aos licitantes serão prestados pela 
SMLIC, nos dias e horários de expediente.

Beatriz da Conceição Bezerra
Agente de Contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90087/2025 - SRP
Processo nº 003563/2025-SMSA

 Objeto: Eventual aquisição de medicamentos para 
uso veterinário, para atender a Unidade de Vigilância e 
Controle de Zoonoses – UVCZ, no Município de Boa Vista, 
por um período de 12 (doze) meses.
 Entrega das Propostas: a partir de 04/08/2025 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/com-
pras.
 Início da Disputa:  dia 14/08/2025 às 9h30min (Ho-
rário de Brasília) no sítio supracitado.
 O Edital estará a disposição dos interessados a par-
tir do dia 04/08/2025 no sítio https://www.gov.br/compras, 
no portal http://transparencia.boavista.rr.gov.br/licitacoes, 
https://www.gov.br/pncp ou mediante solicitação por e-
-mail:  pregao.pmbv@prefeitura.boavista.br, juntamente 
com os dados cadastrais do (a) licitante, desde que seja no 
prazo acima já mencionado. Os esclarecimentos e as in-
formações necessárias aos licitantes serão prestados pela 
SMLIC, nos dias e horários de expediente.
 

Néria Gardênia Pontes Benicio
Agente de contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90068/2024 - SRP
Processo nº 015756/2024 – SEMGES

 A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvol-
vimento Social, torna público aos interessados a ADJUDI-
CAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO FINAL do Pregão Eletrônico nº 
90068/2024, oriundo do Processo nº 015756/2024 – SEM-
GES, que tem por objeto: Eventual locação de veículos para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Gestão 
Social – SEMGES e suas unidades administrativas (órgão ge-
renciador) e do órgão participante, cuja vencedora dos itens 
2, 6 foi a empresa KAELE LTDA, CNPJ: 04.819.323/0001-62, 
pelo valor total de R$ 3.552.000,00 (três milhões e quinhen-
tos e cinquenta e dois mil reais), os itens 3, 4 foi a empre-
sa CITY TUR TRANSPORTE LTDA, CNPJ: 05.133.861/0001-61 
pelo valor total de R$ 2.679.470,16  (dois milhões, seiscen-
tos e setenta e nove mil, quatrocentos e setenta reais e de-
zesseis centavos), o item 5 foi a empresa LEVE MOBILIDADE 
FROTAS LTDA, CNPJ: 07.443.994/0001-60 pelo valor de R$ 
1.366.776,00  (um milhão e trezentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e setenta e seis reais), o item 7 foi a empresa PE-
RIN LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ: 12.011.746/0001-
80 pelo valor de R$ 2.340.000,00  (dois milhões e trezentos e 
quarenta mil reais). Portanto, conforme homologação par-
cial do Pregão Eletrônico nº 90068/2024 abrangendo o ITEM 
1 publicada no Diário Ofi cial da União Seção 3, Edição nº 94, 
DOM nº 6352 e no Jornal Folha de Boa Vista, que circulou no 

dia 21/05/2025 e os ITENS 8 e 9 publicada no Diário Ofi cial 
da União Seção 3, Edição nº 112, DOM nº 6370 e no Jornal 
Folha de Boa Vista, que circulou no dia 16/06/2025. Ratifi co 
o resultado fi nal do certame, assim perfazendo o valor total 
dos itens de R$ 19.856.244,96  (dezenove milhões e oitocen-
tos e cinquenta e seis mil e duzentos e quarenta e quatro 
reais e noventa e seis centavos). 

 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Assistência e 

Desenvolvimento Social - SEMADS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 90044/2025 - SRP
Processo nº 003563/2025 – SMSA

 O município de Boa Vista – RR, através da agente de 
contratação designada pelo Decreto n.º 187/P-2025, publi-
cado no Diário Ofi cial do Município n° 6324, de 04/04/2025, 
torna público a REVOGAÇÃO dos procedimentos licitatórios, 
referente ao pregão supracitado.

Néria Gardênia Pontes Benicio
Agente de contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90044/2025 - SRP
Processo nº 003563/2025-SMSA

 
 O Município de Boa Vista – RR, através da Agente de 
contratação designada pelo Decreto n.º 187/P-2025, publi-
cado no Diário Ofi cial do Município n° 6324, de 04/04/2025, 
comunica a quem interessar que após o recebimento dos 
pedidos de esclarecimento e impugnação ao edital supraci-
tado, apresentados pelas empresas SUPRAMIL COMERCIAL 
LTDA e SAÚDE MOGI MEDICAMENTOS LTDA, respectivamen-
te, o pedido de esclarecimento foi devidamente respondido 
e a Impugnação julgada PROCEDENTE. A decisão na íntegra 
encontra-se acostada aos autos e no sistema compras.gov a 
disposição dos interessados.

Néria Gardênia Pontes Benicio
Agente de contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90078/2025-SRP
Processo nº 006439/2025 – SMSA

 O Município de Boa Vista-RR, através da Agente 
de contratação designada pelo Decreto nº 187/P-2025, pu-
blicado no Diário Ofi cial do Município n° 6324, de 04/ 04/ 
2025,comunica a quem interessar que após análise do pe-
dido de Impugnação ao edital, interposta pela empresa: 
PROSSERV COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, fulcrado na respos-
ta da Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, julga PROCE-
DENTE o pedido do objeto da Impugnação. A decisão na 
íntegra encontra-se acostada aos autos e no sistema com-
pras.gov a disposição dos interessados. Na oportunidade, 
informamos que o processo foi SUSPENSO SINE DIE, confor-
me solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SMSA.

Joana Dárc Rabelo
Agente de contratação/Pregoeira 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.016129/2025
 Assunto: Redução da carga horária para fi ns de 
amamentação
 Requerente: Lenilza Brito Nascimento

DECISÃO

 […]

 5. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de redução 
da carga horária para fi ns de amamentação à servidora 
Lenilza Brito Nascimento, professora, matrícula nº 28336, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 
fulcro na Emenda Constitucional n. 068/2019,a contar da 
data da publicação.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.018128/2025
 Assunto: Redução da carga horária para fi ns de 
amamentação
 Requerente: Patrícia dos Santos Rocha Ferreira

DECISÃO

 […]

 6. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de redução 
da carga horária para fi ns de amamentação à servidora 
PATRÍCIA DOS SANTOS ROCHA FERREIRA, Assistente de Alu-
no, matrícula n. 960651, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, com fulcro na Emenda Constitucional n. 
068/2019, a contar da data da publicação

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.017968/2025
 ASSUNTO: Verbas Indenizatórias do Cargo Comis-
sionado
 REQUERENTE: Marconey Castro Lima

DECISÃO

 […]

 10. Desse modo, considerando o Parecer n. 026/09 
da Procuradoria Administrativa, INDEFIRO o pedido de pa-
gamento de verbas indenizatórias referente ao cargo co-
missionado de Assessor Especial, Símbolo AP-2, formulado 
pelo servidor MARCONEY CASTRO LIMA, Auxiliar, Auxiliar de 
Serviços Diversos, matrícula n. 27817, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA  

ERRATA

 Assunto: Pensão
 Servidor: Nuno Carneiro da Cunha Júnior
 Dependente: Nicole Mikaela Cruz da Cunha

 Na Portaria nº 59/2020, publicada no Diário Ofi cial 
do Município nº 5242, de 26 de outubro de 2020.

 Onde se lê: A Presidente do Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista-
-PRESSEM, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o que preceitua o art. 4º, IX da Lei Municipal nº 1.903, 
de 25 de julho de 2018, e de acordo com os art. 11, I, art. 
37, I e art. 40 §2º, I, II,  da Lei Municipal nº 1.755/2016, 
art. 38 II (nova redação dada pelo art. 24, da Lei Municipal 
nº 1.903/2018) c/c art. 40 §7º, II da CF/1988( com redação 
dada pela EC 41/2003.

  Leia-se: A Presidente do Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista-
-PRESSEM, no uso de suas atribuições legais, e consideran-
do o que preceitua o art. 4º, IX da Lei municipal nº 1.903, 
de 25 de julho de 2018, e de acordo com os art. 11, I, art. 
37, I e art. 40, §2º, I, II, da Lei Municipal n 1.755/2016, art. 
38. II (nova redação dada pelo art. 24, da Lei Municipal nº 
1.903/2018).

 Boa Vista, 30 de julho de 2025.

(Assinatura eletrônica)
Paulo Roberto Bragato

Presidente do Regime de Previdência Municipal - PRESSEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 19296/2025/SMEC
 Espécie: Contrato nº 442/2025/SMEC
 Modalidade: INEXIGIBILIDADE
 Valor Total: R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos 
reais).
 Objeto: PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO PARA PAR-
TICIPAÇÃO EM EVENTO DO CONGESSO EDUCAÇÃO PARA 
TRANSFORMAÇÃO – CONET 2025, NAS CONDIÇÕES ESTABE-
LECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
 - As despesas decorrentes do presente contrato cor-
rerão à conta da Unidade Orçamentária: 020701, Funcio-
nal Programática: 12.361.0015.2.031, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: TRANSFORMAÇÃO – ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DE PROFESSORES E INSTITUIÇÕES DE ENSINO
 CNPJ: 33.783.610/0001-68
 Data de Assinatura: 23 de julho de 2025. 
 Vigência: – O prazo de vigência da contratação será 
até 04 (quatro) meses, contado da data de assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº. 14.133, de 2021, 
de acordo com o Decreto Municipal nº 049/2024, assim em 
atenção ao exercício fi nanceiro vigente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

PORTARIA Nº. 073/2025 – GAB/SMO/GC                                                

 O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas através do Decreto nº 
174/P, de 1º de abril de 2025, publicado no DOM nº 6321, 
de 1º de abril de 2025;

 RESOLVE:
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 Art. 1º - Destituir a servidora Daiane Rodrigues da 
Silva, Cargo: Assessor Técnico Especializado III - AS-5, Ma-
trícula n° 43.267, da fi scalização administrativa do contrato 
descrito abaixo e nomear a servidora: Emilly Gutierre Amo-
rim: Assessor Especial II - AS 8, Matrícula n° 850985, para 
substituí-la, conforme segue:

PROCESSO CONTRATO
32467/2019 SMSA 27/2022-SMSA        

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 28 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras, em 29 
de julho de 2025.

(Assinatura eletrônica)
Felipe de Souza Menezes                                                                                                                         

Secretário Municipal de Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

PORTARIA Nº. 074/2025 – GAB/SMO/GC                                                

 O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas através do Decreto nº 
174/P, de 1º de abril de 2025, publicado no DOM nº 6321, 
de 1º de abril de 2025;

 RESOLVE:
                         
 Art. 1º - Destituir a servidora Emilly Gutierre Amo-
rim: Assessor Especial II - AS 8, Matrícula n° 850985, da fi s-
calização administrativa do contrato descrito abaixo e no-
mear o servidor: Mikael Pinto de Oliveira, Cargo: Assessor 
I – AS 9, Matrícula n° 45.442, para substituí-la, conforme 
segue:

PROCESSO CONTRATO
4715/2024 SMO 725/SMO/GC/DPLAN/2024 

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 28 de 
julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras, em 29 
de julho de 2025.

(Assinatura eletrônica)
Felipe de Souza Menezes                                                                                                                         

Secretário Municipal de Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

PORTARIA Nº. 075/2025/SMO/GC/DPLAN                                                       

 O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidos através do Decreto nº 
174/P, de 01 de abril de 2025, publicado no DOM nº 6321, 
de 01 de abril de 2025;

 Considerando o Contrato Administrativo n°. 440/
SMO/GC/DPLAN/2025 (NUP. 9.364407/2025) - Processo 
nº 19592/2025 - SMO, que tem como objeto   AQUISIÇÃO 
DE CENTRAIS DE AR, REFRIGERADORES, BEBEDOUROS, CLI-
MATIZADORES, CONSERVADOR E CORTINAS DE AR, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS (ORGÃO PARTICIPANTE) - OBJETO DO PREGÃO 
ELETRONICO N° 90067/2024 - PROCESSO N° 015335/2024-
SMSA.

 RESOLVE:
 
 Art. 1º - Designar a servidora: KAYNARA CARVALHO 
DE OLIVEIRA, Cargo: Secretária Municipal Adjunta, Matrí-
cula nº 957534 – Gestora do Processo Administrativo; e o 
servidor GIESLLY WILKEN XAVIER DOS SANTOS, Cargo: As-

sessor Técnico Especializado III, Matrícula nº 850483 – Fis-
cal, lotados nesta Secretaria, para fi scalizar/supervisionar 
o fornecimento supracitado, sob a responsabilidade da em-
presa TECHFRIO E MOBILI IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA
 
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Gabinete da Secretaria Municipal de Obras, data 
constante no sistema.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
                                   

(Assinatura Eletrônica)
Felipe de Souza Menezes

Secretário Municipal de Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

PORTARIA Nº. 76/2025/SMO/GC/DPLAN                                                       

 O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidos através do Decreto nº 
174/P, de 01 de abril de 2025, publicado no DOM nº 6321, 
de 01 de abril de 2025;

 Considerando o Contrato Administrativo n°. 448/
SMO/GC/DPLAN/2025 (NUP. 9.366434/2025) - Processo 
nº 19592/2025 - SMO, que tem como objeto   AQUISIÇÃO 
DE CENTRAIS DE AR, REFRIGERADORES, BEBEDOUROS, CLI-
MATIZADORES, CONSERVADOR E CORTINAS DE AR, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS (ORGÃO PARTICIPANTE) - OBJETO DO PREGÃO 
ELETRONICO N° 90067/2024 - PROCESSO N° 015335/2024-
SMSA.

 RESOLVE:
 
 Art. 1º - Designar a servidora: KAYNARA CARVALHO 
DE OLIVEIRA, Cargo: Secretária Municipal Adjunta, Matrí-
cula nº 957534 – Gestora do Processo Administrativo; e o 
servidor GIESLLY WILKEN XAVIER DOS SANTOS, Cargo: As-
sessor Técnico Especializado III, Matrícula nº 850483 – Fis-
cal, lotados nesta Secretaria, para fi scalizar/supervisionar 
o fornecimento supracitado, sob a responsabilidade da em-
presa IBBA INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBEDOUROS LTDA.

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 Gabinete da Secretaria Municipal de Obras, data 
constante no sistema.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
                                   

(Assinatura Eletrônica)
Felipe de Souza Menezes

Secretário Municipal de Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 

EXTRATO DO CONTRATO

 Processo nº. 19592/2025 – SMO (DESMEMBRAMEN-
TO).
 Espécie: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 448/SMO/
GC/DPLAN/2025 (NUP. 9.366434/2025).
 Objeto: AQUISIÇÃO DE CENTRAIS DE AR, REFRIGE-
RADORES, BEBEDOUROS, CLIMATIZADORES, CONSERVADOR 
E CORTINAS DE AR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (ORGÃO PARTICIPANTE) 
 Modalidade: Pregão Eletrônico n. 90067/2024 - SRP.
 Valor: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
 Unidade Orçamentária: 020901, Funcional Pro-
gramática: 04 122 0039 2.109, Elemento de Despesa: 
3.3.90.30.00, Fonte: Recursos Próprios (1.500.0000).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 CONTRATADO: IBBA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE BE-
BEDOUROS LTDA
 Data da Assinatura:  24 de julho de 2025.
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 Vigência: A vigência contratual deverá fi car adstrito 
aos créditos orçamentários, até 31 de dezembro do corren-
te ano, contados a partir da sua assinatura, na forma do 
artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 c/c artigo 109 do Decreto 
Municipal nº 049/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO 

 Processo nº: 8055/2024/SMO
 Espécie TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS/PMBV Nº 
 088/2024
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a 
prorrogação do prazo originalmente previsto da ata de re-
gistro de preços Nº 088/2024, por mais 12 (doze) meses, 
contados a partir de 29/07/2025.
 ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS 
 FORNECEDORA REGISTRADA: COEMA CONSTRUTO-
RA LTDA
 DATA DE ASSINATURA: 30 de julho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 23658/2024/SMO
 Espécie:  PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 023/SMO/GC/DPLAN/2025
 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a 
prorrogação do prazo do contrato, originalmente previsto 
em sua cláusula segunda, por mais 180 (cento e oitenta) 
dias, contados a partir de 11/08/2025.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 2.1. As despesas com a execução do presente Termo 
Aditivo correrão, no presente exercício, à conta da Unida-
de Orçamentária: 020901, Funcional Programática: 26 782 
0039 2.121, Categoria Econômica: 4.4.90.51.00, Fonte de 
Recursos: Próprio/Contrapartida (1.500.0000) e CONVÊNIO 
938833/2022/MAP/PMBV (1.700.0000).
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 CONTRATADA: NR CONSTRUÇÕES LTDA.
 Data de Assinatura: 29 de julho de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA       
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2025/SEMGES/PMBV

 O Secretário Municipal Adjunto de Assistência So-
cial, atendendo ao item 10.1 do Edital de Processo Seletivo 
Simplifi cado nº. 001/2025/SEMGES/PMBV, torna público a 
desclassifi cação conforme quadro abaixo, e convoca o (a) 
remanescente do Cadastro de Reserva, visando suprir as 
vagas ofertadas no Instrumento Convocatório.

Candidato (a) desclassifi cado (a) Por Iniciativa do(a) d candidato(a) .

ORD NOME CPF CARGO ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO

01 Adria Lariza Fontelles Nunes ###.###.632-94 Assistente Cadastrador Social SEMADS

 Atenciosamente,

(assinatura eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
e Desenvolvimento Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2025/SEMGES/PMBV

 O (A) candidato (a) convocado (a) por este instru-
mento dispõe de 24 (vinte e quatro) horas, após a publi-
cação deste resultado, para se apresentar na sede da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social - SMAS, situada à 
Avenida Major William, nº. 1687, Bairro - Centro, para a 
entrega da documentação abaixo descrita, das 8h às 14h, 
de modo que o não comparecimento no prazo estipulado 
implicará na tácita desistência do (a) candidato (a):

 1. Documento ofi cial de identidade, expedido pelas 
Secretarias de Segurança ou pelas Forças Armadas, Polícias 
Militares, Ordens ou Conselhos Federais, válidos como iden-
tidade civil nacional, (FRENTE E VERSO) 
 2. Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Si-
tuação Cadastral do CPF (http://cpf.receita.fazenda.gov.br/
situação),
 3. Título Eleitoral e Certidão de Quitação Eleitoral 
(www.tre-rr.jus.br) 
 4. Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para 
candidatos do sexo masculino com idade até 45 anos;
 5. Certidão de Nascimento/Casamento/União Estável:
 - RG, CPF, Situação cadastral do CPF atualizada. 
Obs.: Servidor que casou e mudou de nome, o CPF deve vir 
já com a alteração;
 6. Pessoa com defi ciência: sim ou não:
 - Laudo médico que atesta a defi ciência informada; 
 7. Carteira de Trabalho (imagens contendo número 
o registro, série, UF, foto e qualifi cação do portador) 
 8. Cadastro Nacional de Informação Social (NIT/PIS/
PASEP); 
 9. Declaração ou outro documento que comprove a 
COR/RAÇA; (RH SMAS)
 10. Certifi cado e Histórico Escolar, devidamente re-
gistrado correspondente ao nível de escolaridade exigida 
para cargo, fornecido por Instituição de Ensino credenciada 
pelo Ministério da Educação - MEC (Nível Médio ou Superior).
 11. Registro profi ssional ativo no respectivo conse-
lho de classe, quando exigido por lei e/ou constar como re-
quisito para investidura no cargo. 
 - Declaração de quitação da anuidade do respectivo 
conselho de classe;
 - Certidão de regularidade com o Conselho;
 12. Comprovante de residência atualizado (mês an-
terior ou atual);
 13. Comprovante de Conta Corrente ativa no Banco 
do Brasil – contendo número da agência, conta e variação, 
se houver. 
 14. CERTIDÕES E DECLARAÇÕES:
 - Certidão criminal/cível negativa da Justiça Federal 
(www.trf1.jus.br) ;
 - Certidão criminal/cível negativa da Justiça Estadu-
al (www.tjrr.jus.br) ;
 - Declaração da polícia técnica;
 - Declaração de Idoneidade Funcional (formulário 
para preencher e assinar);
 - Declaração de Bens e Valores (formulário para 
preencher e assinar) ou cópia da Declaração de Imposto de 
Renda Pessoa Física (contendo informações de bens e valo-
res) e do Recibo de transmissão à Receita Federal, referente 
ao último exercício; 
 - Declaração de não acumulação de cargos públicos 
(formulário para preencher e assinar);
 - Informar o E-MAIL (de forma legível).

 DEPENDENTES (Obs. Informar os dados abaixo para 
cada um dos dependentes):

 - Documento ofi cial de identidade (FRENTE E VERSO) 
ou Certidão de Nascimento, para menores de 18 anos. 
 - Cadastro de Pessoa Física – CPF.
 - Comprovante de Situação Cadastral do CPF                                                                                                                       
(http://cpf.receita.fazenda.gov.br/situação) 

CANDIDATO (A) CONVOCADO (A) DO CADASTRO DE RESERVA

ORD NOME CPF CARGO ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO

01 Gislayne Souza de Oliveira ###.###.482-11 Assistente Cadastrador Social SEMADS

 Atenciosamente,                      

(assinatura eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
e Desenvolvimento Social
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2022/SEMGES/PMBV

 
 O Secretário Municipal Adjunto de Assistência So-
cial, atendendo ao item 10.1 do Edital de Processo Seletivo 
Simplifi cado nº. 001/2022/SEMGES/PMBV, torna público a 
desclassifi cação conforme quadro abaixo, e convoca o (a) 
remanescente do Cadastro de Reserva, visando suprir as 
vagas ofertadas no Instrumento Convocatório.

Candidato (a) desclassifi cado (a) Por Iniciativa do(a) d candidato(a) .

ORD NOME CPF CARGO ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO

01 Cleiciane Pessoa de Sousa ###.###.762-99 Assistente Monitor de Ofi cina SEMADS

 Atenciosamente,

(assinatura eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
e Desenvolvimento Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO 
SELETIVO Nº. 001/2025/SEMGES/PMBV

 O (A) candidato (a) convocado (a) por este instru-
mento dispõe de 24 (vinte e quatro) horas, após a publi-
cação deste resultado, para se apresentar na sede da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social - SMAS, situada à 
Avenida Major William, nº. 1687, Bairro - Centro, para a 
entrega da documentação abaixo descrita, das 8h às 14h, 
de modo que o não comparecimento no prazo estipulado 
implicará na tácita desistência do (a) candidato (a):

 1. Documento ofi cial de identidade, expedido pelas 
Secretarias de Segurança ou pelas Forças Armadas, Polícias 
Militares, Ordens ou Conselhos Federais, válidos como iden-
tidade civil nacional, (FRENTE E VERSO) 
 2. Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Si-
tuação Cadastral do CPF (http://cpf.receita.fazenda.gov.br/
situação),
 3. Título Eleitoral e Certidão de Quitação Eleitoral 
(www.tre-rr.jus.br) 
 4. Certifi cado de Reservista e/ou Carta-patente para 
candidatos do sexo masculino com idade até 45 anos;
 5. Certidão de Nascimento/Casamento/União Está-
vel:
 - RG, CPF, Situação cadastral do CPF atualizada. 
Obs.: Servidor que casou e mudou de nome, o CPF deve vir 
já com a alteração;
 6. Pessoa com defi ciência: sim ou não:
 - Laudo médico que atesta a defi ciência informada; 
 7. Carteira de Trabalho (imagens contendo número 
o registro, série, UF, foto e qualifi cação do portador) 
 8. Cadastro Nacional de Informação Social (NIT/PIS/
PASEP); 
 9. Declaração ou outro documento que comprove a 
COR/RAÇA; (RH SMAS)
 10. Certifi cado e Histórico Escolar, devidamente re-
gistrado correspondente ao nível de escolaridade exigida 
para cargo, fornecido por Instituição de Ensino credenciada 
pelo Ministério da Educação - MEC (Nível Médio ou Supe-
rior).
 11. Registro profi ssional ativo no respectivo conse-
lho de classe, quando exigido por lei e/ou constar como re-
quisito para investidura no cargo. 
 - Declaração de quitação da anuidade do respectivo 
conselho de classe;
 - Certidão de regularidade com o Conselho;
 12. Comprovante de residência atualizado (mês an-
terior ou atual);
 13. Comprovante de Conta Corrente ativa no Banco 
do Brasil – contendo número da agência, conta e variação, 
se houver. 
 14. CERTIDÕES E DECLARAÇÕES:
 - Certidão criminal/cível negativa da Justiça Federal 
(www.trf1.jus.br) ;
 - Certidão criminal/cível negativa da Justiça Estadu-

al (www.tjrr.jus.br) ;
 - Declaração da polícia técnica;
 - Declaração de Idoneidade Funcional (formulário 
para preencher e assinar);
 - Declaração de Bens e Valores (formulário para 
preencher e assinar) ou cópia da Declaração de Imposto de 
Renda Pessoa Física (contendo informações de bens e valo-
res) e do Recibo de transmissão à Receita Federal, referente 
ao último exercício; 
 - Declaração de não acumulação de cargos públicos 
(formulário para preencher e assinar);
 - Informar o E-MAIL (de forma legível).

 DEPENDENTES (Obs. Informar os dados abaixo para 
cada um dos dependentes):

 - Documento ofi cial de identidade (FRENTE E VERSO) 
ou Certidão de Nascimento, para menores de 18 anos. 
 - Cadastro de Pessoa Física – CPF.
 - Comprovante de Situação Cadastral do CPF                                                                                                                       
(http://cpf.receita.fazenda.gov.br/situação) 

CANDIDATO (A) CONVOCADO (A) DO CADASTRO DE RESERVA

ORD NOME CPF CARGO ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO

01 Rocicleia Abreu do Nascimento ###.###.012-72 Assistente Monitor de Ofi cina SEMADS

 Atenciosamente,                      

(assinatura eletrônica)
Gabriel Sousa de Paula

Secretário Municipal Adjunto de Assistência 
e Desenvolvimento Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA              
E ASSUNTOS INDÍGENAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 69/2025/SMAAI/SOF/DIVOF
 
 O Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos In-
dígenas, no uso de suas atribuições legais conferidas,

 RESOLVE:

 Art. 1º – Designar os servidores abaixo relaciona-
dos para serem fi scais e gestora do contrato nº 462-SMA-
AI/SOF/DIVOF/2025, referente ao processo nº 19586/2025 
desmembrado do processo matriz n° 14514/2024-SMAAI, 
cujo objeto é Registro de preços para aquisição de materiais 
gráfi cos com a fi nalidade de atender o evento Agrobv, in-
cluindo confecção da arte, aplicação e acabamentos afi ns, e 
demais necessidades da secretaria municipal de agricultura 
e assuntos indígenas – SMAAI (órgão gerenciador) e dos de-
mais órgãos participantes.

 Art. 2º – Esta portaria terá seus efeitos contados a 
partir da assinatura do contrato.

Nome Matrícula Fiscal/Gestor Processo nº

Gildo de Paiva Oliveira 963796 Fiscal

19586/2025Marcelo Lopes Machado 962328 Fiscal Substituto

Alyne Graziella Madeira Inácio 851135 Gestora
 

Cezar Carlos Soto Riva
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 70/2025/SMAAI/SOF/DIVOF

 O Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos In-
dígenas, no uso de suas atribuições legais conferidas,

 RESOLVE:

 Art. 1º – Designar os servidores abaixo relaciona-
dos para serem fi scais e gestora do contrato nº 461-SMA-
AI/SOF/DIVOF/2025, referente ao processo nº 20804/2025 
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desmembrado do processo matriz n° 14514/2024-SMAAI, 
cujo objeto é Registro de preços para aquisição de materiais 
gráfi cos com a fi nalidade de atender o evento Agrobv, in-
cluindo confecção da arte, aplicação e acabamentos afi ns, e 
demais necessidades da secretaria municipal de agricultura 
e assuntos indígenas – SMAAI (órgão gerenciador) e dos de-
mais órgãos participantes.

 Art. 2º – Esta portaria terá seus efeitos contados a 
partir da assinatura do contrato.

Nome Matrícula Fiscal/Gestor Processo nº

Gildo de Paiva Oliveira 963796 Fiscal

20804/2025Marcelo Lopes Machado 962328 Fiscal Substituto

Alyne Graziella Madeira Inácio 851135 Gestora
 

Cezar Carlos Soto Riva
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 20804/2025 desmembrado do Processo 
Matriz n° 14514/2024-SMAAI.
 Espécie: Contrato nº 461-SMAAI/SOF/DIVOF/2025.
 Objeto: Registro de preços para aquisição de mate-
riais gráfi cos com a fi nalidade de atender o evento Agrobv, 
incluindo confecção da arte, aplicação e acabamentos afi ns, 
e demais necessidades da secretaria municipal de agricul-
tura e assuntos indígenas – SMAAI (órgão gerenciador) e 
dos demais órgãos participantes.
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 Valor: R$ 11.723,00 (onze mil, setecentos e vinte e 
três reais).
 Unidade Orçamentária: 1201 Funcional Programá-
tica: 20 122 0054 2198 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Fonte de Recursos: 1 500 0000 (próprio).
 Contratante: Município de Boa Vista-RR.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Agricultura e 
Assuntos Indígenas – SMAAI.
 Contratada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO IORIS LTDA-
-EPP – CNPJ: 84.041.011/0001-00.
 Data da Assinatura: 29 de Julho de 2025.
 Vigência: o prazo de vigência da contratação é 
de 12 (doze) meses, contados da assinatura, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei 
n° 14.133/2021 c/c o artigo 109 do Decreto Municipal nº 
049/2024.
 

Cezar Carlos Soto Riva
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO
 
 Processo nº: 19586/2025 desmembrado do Processo 
Matriz n° 14514/2024-SMAAI.
 Espécie: Contrato nº 462-SMAAI/SOF/DIVOF/2025.
 Objeto: Registro de preços para aquisição de mate-
riais gráfi cos com a fi nalidade de atender o evento Agrobv, 
incluindo confecção da arte, aplicação e acabamentos afi ns, 
e demais necessidades da secretaria municipal de agricul-
tura e assuntos indígenas – SMAAI (órgão gerenciador) e 
dos demais órgãos participantes.
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 Valor: R$ 97.980,00 (noventa e sete mil, novecentos 
e oitenta reais).
 Unidade Orçamentária: 1201 Funcional Programá-
tica: 20 122 0054 2198 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Fonte de Recursos: 1 500 0000 (próprio).
 Contratante: Município de Boa Vista-RR.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Agricultura e 
Assuntos Indígenas – SMAAI.

 Contratada: CESAR V. M. SANTANA – CNPJ: 
07.590.103/0001-06.
 Data da Assinatura: 30 de Julho de 2025.
 Vigência: o prazo de vigência da contratação é 
de 12 (doze) meses, contados da assinatura, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei 
n° 14.133/2021 c/c o artigo 109 do Decreto Municipal nº 
049/2024.
 

Cezar Carlos Soto Riva
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 26568/2024-SEMUC 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 003/2024 - SEMUC
 Objeto: APOSTILAR o Contrato n° 003/2024/SEMUC, 
referente ao reajuste de 4,96% (quatro vírgula noventa e 
seis por cento), Contrato no valor de R$ 74.933,76 (setenta 
e quatro mil, novecentos e trinta e três mil e setenta e seis 
centavos), passando para R$ 78.653,84 (setenta e oito mil, 
seiscentos e cinquenta e três reais e oitenta e quatro centa-
vos).
 Unidade Orçamentária: 021401, Funcional Progra-
mática: 04.131.0065 2.232, Categoria 
 Econômica: 3.3.90.40.00, Fontes de Recursos: Pró-
prio. 
 Tendo em vista a desnecessidade de aditamen-
to contratual para o caso em tela, em conformidade com 
a redação do parágrafo 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, o presente instrumento foi lavrado com respeito 
à Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações subsequentes, à 
Lei Complementar nº 101/00 e à Lei Municipal nº 1.023/08.

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0329/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE: 

 Art. 1° – Tornar sem efeito o Comunicado Público, 
que nomeou as Comissões de Seleção responsáveis pela 
avaliação dos projetos inscritos nos seguintes editais: Edital 
Prêmio nº 004/2025 – Fomento a Projetos Culturais, Edital 
de Chamamento Público nº 005/2025 – Fomento a Projetos 
Continuados de Pontos de Cultura e Edital de Chamamento 
Público nº 006/2025 – Fomento a Projetos Continuados de 
Pontões de Cultura – Lei Aldir Blanc, publicado na edição do 
Diário Ofi cial do Município de Boa Vista nº 6399, do dia 30 
de julho de 2025.

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 30 
de julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
01 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC
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AGÊNCIA MUNICIPAL DE                           
EMPREENDEDORISMO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO 

PORTARIA Nº 25/2025/AME/PRESI

 A Diretora Presidente da Agência Municipal de Em-
preendedorismo – AME BV no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei 2.183, de 25 de outubro de 2021 e suas altera-
ções posteriores, vigentes.

 RESOLVE:

 Art. 1º Fica aprovado o Manual e Procedimento de 
Admissão de Servidores – Versão 1.0, elaborado com o ob-
jetivo de padronizar e orientar os processos internos rela-
cionados à admissão de servidores da AME BV.

 Art. 2º O referido Manual tem uso exclusivo e inter-
no, sendo aplicável a todos os setores envolvidos no proces-
so de admissão.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da AME, Boa Vista-RR, 30 
de julho de 2025.

(assinado digitalmente)
Luciana Surita Da Motta Macedo

Diretora Presidente – AME

AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL DE BOA VISTA

TERMO DE ADESÃO
PROCESSO N°14489/2025-ARM

 Adesão a Ata de Registro de Preço Ata de Regis-
tro de Preços PMBV N.º 72/2025, Pregão Eletrônico n.º 
90039/2024, Processo Administrativo n° 1300/2024 da Se-
cretaria Municipal de Projetos Especiais.

 A Agência Reguladora Municipal, neste ato repre-
sentado pelo seu Diretor Presidente Interino, o Sr. Artur 
José Lima Cavalcante Filho , torna público que aderiu como 
“carona a Adesão a Ata de Registro de Preço Ata de Re-
gistro de Preços PMBV N.º 72/2025, Pregão Eletrônico n.º 
90039/2024, Processo Administrativo n° 1300/2024 do Ór-
gão Gerenciador Secretaria Municipal de Projetos Especiais, 
cujo objeto eventual contratação de empresa para presta-
ção de serviços de buffet, para atender as demandas da 
Agência Reguladora Municipal de Boa Vista, através do Pro-
cesso Administrativo n° 14489/2025-ARM, por meio do for-
necedor e valores (em reais) discriminados a seguir: Empre-
sa: SOARES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 14.144.616/0001-90, com o valor total de R$ 50.088,00 
(cinquenta mil e oitenta e oito reais).

 Boa Vista – RR, (data constante no sistema).

(assinado eletronicamente)
Artur José Lima Cavalcante Filho

Diretor Presidente Interino da Agência 
Reguladora Municipal - ARM

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 853/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora Al-
damires da Silva Melo – Chefe de Gabinete – N-1, à cidade 
de Brasília – DF, no período de 11/08 a 16/08/2025, para 
participar do curso: Cuidados Essenciais que o Gestor Públi-
co deve ter em sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 854/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora Be-
atriz Rocha Barros – Subcontrolador de Execução Orçamen-
taria, à cidade de Belo Horizonte – MG, no período de 25/08 
a 31/08/2025, para participar do curso: O Município- Admi-
nistração e Organização.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 855/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da Vereadora 
Carla Demétrio Martins Matos Messias, à cidade de Brasília 
– DF, no período de 11/08 a 16/08/2025, para participar do 
curso: Cuidados Essenciais que o Gestor Público deve ter em 
sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 856/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:
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 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora 
Cleudimar Lima Almeida – Assessor Parlamentar Especial 
– APE-1 à cidade de Brasília – DF, no período de 11/08 a 
16/08/2025, para participar do curso: Cuidados Essenciais 
que o Gestor Público deve ter em sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 857/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora 
Deysianny de Almeida Lima – Assessor Parlamentar Espe-
cial – APE-2, à cidade de Belo Horizonte – MG, no período de 
25/08 a 31/08/2025, para participar do curso: O Município- 
Administração e Organização.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 858/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora Hia-
ne Suylla de Lima Alcantara – Assessor Parlamentar Espe-
cial – APE-4 à cidade de Brasília – DF, no período de 11/08 
a 16/08/2025, para participar do curso: Cuidados Essenciais 
que o Gestor Público deve ter em sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 859/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da Vereado-
ra Jeusivania Pereira Nunes, à cidade de Brasília – DF, no 
período de 11/08 a 16/08/2025, para participar do curso: 
Cuidados Essenciais que o Gestor Público deve ter em sua 

Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 860/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora 
Joelma Ribeiro Oliveira – Assessor Parlamentar Especial 
– APE-1 à cidade de Brasília – DF, no período de 11/08 a 
16/08/2025, para participar do curso: Cuidados Essenciais 
que o Gestor Público deve ter em sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 861/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento do servidor Júlio 
Cesar Liberal dos Santos – Assessor Parlamentar Especial 
– APE-2, à cidade de Belo Horizonte – MG, no período de 
25/08 a 31/08/2025, para participar do curso: O Município- 
Administração e Organização.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 862/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora Lu-
ciana de Souza Andrade – Assessor Parlamentar – APN-1 à 
cidade de Brasília – DF, no período de 11/08 a 16/08/2025, 
para participar do curso: Cuidados Essenciais que o Gestor 
Público deve ter em sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.
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 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 863/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento do servidor Na-
dilson da Silva Macedo – Assessor Parlamentar Especial 
– APE-2, à cidade de Belo Horizonte – MG, no período de 
25/08 a 31/08/2025, para participar do curso: O Município- 
Administração e Organização.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 864/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da servidora Ro-
berta Silva Alves – Assessor Parlamentar – APN-2 à cidade 
de Brasília – DF, no período de 11/08 a 16/08/2025, para 
participar do curso: Cuidados Essenciais que o Gestor Públi-
co deve ter em sua Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025.
 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 865/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento da Vereado-
ra Walkiria Ribeiro dos Reis, à cidade de Brasília – DF, no 
período de 11/08 a 16/08/2025, para participar do curso: 
Cuidados Essenciais que o Gestor Público deve ter em sua 
Administração.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 866/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento do Vereador Ítalo 
Otavio Teixeira Pinto, à cidade de Belo Horizonte – MG, no 
período de 25/08 a 31/08/2025, para participar do curso: O 
Município- Administração e Organização.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 866/2025               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Autorizar o deslocamento do Vereador Ítalo 
Otavio Teixeira Pinto, à cidade de Belo Horizonte – MG, no 
período de 25/08 a 31/08/2025, para participar do curso: O 
Município- Administração e Organização.
 
 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 29 de julho de 2025. 

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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